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Apresentação
A modernização e o crescimento do setor agropecuário permitiram ao Brasil elevar sua produção 
e produtividade, aproveitando a diversidade de suas condições edafoclimáticas. Neste contexto, o 
Brasil foi pioneiro em reunir estratégias de fomento de tecnologias sustentáveis no Plano Setorial 
de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas, visando à consolidação de uma economia 
de baixa emissão de carbono na agricultura (Plano ABC), o qual logrou sucesso e foi base para a 
construção de políticas regionais. Trata-se do maior plano de fomento a tecnologias sustentáveis de 
produção do mundo, e que em 2020 completa 10 anos de execução. 
Fundamentado em bases científicas e tecnológicas, o Plano ABC reuniu as mais eficientes tecnologias 
de produção, que resultam em ganhos produtivos, longevidade, resiliência e contribuem também 
para a redução das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). Com isso, torna-se imprescindível 
o acompanhamento das ações e a verificação do avanço da adoção das tecnologias, tanto para 
reconhecer o sucesso do Plano ABC quanto para compreender onde podemos avançar.
A Embrapa e seus parceiros, por meio das ações da Plataforma Multi-institucional de Monitoramento 
das Reduções de Emissões de Gases de Efeito Estufa na Agricultura – Plataforma ABC, 
desenvolveram metodologias e estratégias para monitorar os avanços e os resultados do Plano, 
destacando-se a proposta recente e inédita de um método de monitoramento, relatório e verificação 
(MRV), de baixo custo, passível de uso em larga escala no território nacional. 
Este documento apresenta um primeiro estudo de interpretação dos dados disponíveis sobre a adoção 
das tecnologias e os fatores de emissão para acompanhamento do Plano ABC em todo território 
nacional, cujo objetivo foi subsidiar a execução do Plano e gerar dados para sua modernização. 
O trabalho comprova o compromisso do estado brasileiro em relação à sustentabilidade da 
agropecuária, setor que representa a base do complexo agroindustrial responsável pelo superávit 
da balança comercial, além de ratificar sua responsabilidade com o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU - ODS 13, o que prevê medidas urgentes para combater as mudanças climáticas 
e seus impactos.
Marcelo Boechat Morandi
Chefe-geral da Embrapa Meio Ambiente
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Introdução
Ao longo das últimas duas décadas, o setor agropecuário vem se destacando pelo seu desempenho 
econômico com ganhos crescentes de produção e produtividade, num processo que reuniu 
eficiência produtiva, desenvolvimento científico e tecnológico, organização empresarial e novas 
formas de comercialização, com forte protagonismo do setor privado (Embrapa, 2018). Este 
processo de modernização e intensificação produtiva da agropecuária, baseado na mecanização e 
uso de insumos, contribuiu também para o crescimento da indústria associada ao setor (Gasques 
et al., 2010) e por cerca de 21,1% do PIB brasileiro (Centro de Estudos Avançados em Economia 
Aplicada, 2019). 
Atualmente, o grande desafio para o setor é manter a trajetória de aumento constante da produção, 
gerando segurança alimentar com sustentabilidade socioambiental.  Esse desafio surge em meio aos 
debates e às pressões sociais por um novo modelo de desenvolvimento, que seja capaz de conciliar 
crescimento econômico e conservação do meio ambiente (Sambuichi et al., 2012), aumentando a 
resiliência dos sistemas produtivos e reduzindo e/ou mitigando as emissões de Gases de Efeito 
Estufa (GEE). 
De fato, o Brasil desde a Rio 92 tem sido protagonista nas discussões internacionais sobre 
desenvolvimento sustentável e assumido compromissos de redução e mitigação de suas emissões 
de GEE. Inicialmente, assumiu compromissos de forma voluntária em 2009 na COP 15, por meio 
de Ação de Mitigação Nacionalmente Apropriada (NAMA’s - Nationally Appropriate Mitigation 
Action), e posteriormente em 2016, com as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) 
perante a UNFCCC no Acordo de Paris, ratificada pelo Decreto nº 9.073 (Brasil, 2017). Para o 
setor agropecuário estes compromissos reforçam a estratégia em adotar tecnologias e sistemas 
produtivos sustentáveis, adequados às diversas realidades do produtor rural e, em estabelecer 
indicadores e métricas relativas ao aumento da capacidade adaptativa dos sistemas produtivos e 
à mitigação das emissões de GEE do setor agropecuário, como forma de informar e prestar contas 
à sociedade e aos organismos multilaterais dos resultados das políticas públicas, relacionadas às 
mudanças climáticas e agropecuária.
O Plano Setorial de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma 
Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura − Plano ABC (Brasil, 2012), lançado em 
2010 como parte dos compromissos voluntários brasileiros, foi uma iniciativa estratégica e pioneira 
para conciliar a segurança alimentar com a sustentabilidade ambiental.  O Plano ABC foi instituído 
pelo artigo 3° do Decreto n° 7.390 da Política Nacional sobre Mudanças do Clima - PNMC, e tem 
por finalidade a organização e o planejamento das ações a serem realizadas para a adoção das 
tecnologias de produção sustentáveis, selecionadas com o objetivo de responder aos compromissos 
voluntários de mitigar as emissões de GEE (Brasil, 2009, 2010). Trata-se, de fato, de uma estratégia 
inovadora para a agropecuária brasileira ao propor a ampliação da adoção de tecnologias que 
garantem melhor desempenho produtivo, maiores ganhos econômicos com adequabilidade 
técnica, e intensificação produtiva com reflexos indiretos na redução da pressão por desmatamento 
(Campos; Fischamann, 2014), bem como as novas exigências do mercado agrícola em relação à 
sustentabilidade ambiental (Hoffman, 2004; Manzatto et al., 2018).
Esta estratégia também denominada como Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (ABC), possui 
como princípios básicos a adoção de tecnologias agropecuárias que aumentem a resiliência, os 
ganhos econômicos e ainda contribuam com uma baixa emissão e/ou a mitigação de GEE (dióxido 
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de carbono − CO2, óxido nitroso − N2O e metano – NH4) em decorrência da adoção das melhores 
práticas de gestão agrícola e acréscimo no sequestro de C (Sá et al., 2017). Como principais 
compromissos da estratégia consta a ampliação da adoção dos processos tecnológicos (TECABC) 
referentes à Recuperação de Pastagens Degradadas, Sistemas de Integração Lavoura-Pecuária-
Floresta (ILPF) e Sistemas Agroflorestais (SAFs), Sistema Plantio Direto (SPD), Fixação Biológica 
de Nitrogênio (FBN), Florestas Plantadas (FP) e Tratamento de Dejetos Animais (TDA) em 35,5 
milhões de hectares com mitigação das emissões de GEEs da ordem de 133,9 a 162,9 milhões de 
Mg CO2eq
1 até o prazo final do compromisso em 2020. Para alcançar tais metas foram previstas 
ações de fomento tais como a de transferência de tecnologias como estratégia para a promoção 
da adoção das TECABC pelos agricultores. As metas de adoção previstas no Plano ABC não se 
restringem apenas às áreas financiadas diretamente pelo Programa ABC, mas ao total da área de 
expansão das TECABC, independente da fonte de financiamento para a sua adoção. 
Para o monitoramento da adoção das TECABC, o Plano ABC previu ainda  a criação da Plataforma 
Multi-institucional de Monitoramento das Reduções de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
na Agropecuária − Plataforma ABC, com o objetivo de avaliar a contribuição da mitigação das 
emissões de GEE (milhões de Mg CO2eq), decorrentes da implementação desta política pública, 
pois a metodologia utilizada nos Inventários Nacionais de Emissões de GEE não refletem as 
variações dos estoques de carbono no solo relacionadas às práticas de manejo agrícola, histórico 
de uso da terra e tempo de adoção das tecnologias (Maia et al., 2009; Carvalho et al., 2010, 2014), 
Em atendimento às premissas estabelecidas, a Plataforma ABC elaborou este estudo, avaliado 
e aprovado previamente pelo Comitê Diretor da Plataforma ABC em maio de 2018, e teve como 
objetivo discutir, analisar a lógica produtiva das TECABC e realizar uma estimativa inicial da 
contribuição do Plano ABC para a mitigação das emissões de GEE, ressaltando-se as variações 
e incertezas dos dados disponíveis sobre a adoção das TECABC, a diversidade de sistemas de 
produção e manejo do solo e a ausência de coeficientes de emissões regionalizados. 
Material e Métodos
As estimativas sobre a redução e mitigação das emissões de GEEs decorrentes da adoção de 
TECABC foram baseadas em revisão bibliográfica, em informações provenientes de bases de dados 
e repositórios de instituições governamentais oficiais (IBGE e MAPA, MCTIC) e estimativas setoriais 
(Indústria Brasileira de Árvores), tendo como linha de base o ano de 2010, ano de lançamento do 
Plano ABC e da finalização da III Comunicação do Inventário Nacional de Gases de  Efeito Estufa 
(Brasil, 2016), cujos fatores de emissão foram fundamentais para estabelecer  as estimativas de 
emissão do Plano ABC. 
Ressalta-se que neste estudo não foram considerados os impactos das mudanças indiretas de 
uso da terra, decorrentes da expansão da agropecuária sobre a vegetação nativa, bem como a 
implementação das TECABC foram exclusivamente em áreas agrícolas.
1 Mg CO2eq – milhões de gramas de gás carbônico equivalente.
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Estimativas da expansão da adoção das Tecnologias ABC
Para estimar a expansão da adoção das TECABC em hectares foi definido o ano base de 2010 e 
os incrementos de adoção de 2016 a 2018, conforme a disponibilidade de dados. O ano base de 
2010 foi definido por ter sido o ano de início das ações, assumindo desta forma, que grande parte 
da expansão destas áreas ocorre devido às ações de fomento do Plano ABC. O levantamento 
de informações sobre a área plantada e produção em níveis nacional e municipal foi obtido do 
Censo Agropecuário Brasileiro (Censo) e da Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), ambos do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), publicações oficiais do governo brasileiro. Dados 
sobre a quantidade de contratos por TECABC, valores financiados (R$) e área financiada (ha) para 
o período de 2013 a 2018, tiveram como fonte os dados do Banco Central do Brasil (BACEN) 
que opera o Programa ABC (Tabela 1), uma linha de crédito de financiamento rural específica 
para apoiar projetos de adoção das TECABC. Os dados do Programa ABC são disponibilizados por 
ano e por área, mas apesar de indicar o investimento que os produtores estão fazendo para a 
implementação das TECABC em suas propriedades, não representam a área total com adoção de 
TECABC no Brasil, pois muitos produtores adotam as tecnologias com recursos próprios ou com 
outra fonte de financiamento (Observatório ABC, 2019). 
Tabela 1. Valor financiado (R$), área financiada (ha), volume de dejetos (m3) e números de contratos concedidos pelo 
Programa ABC1, para as Tecnologias ABC no período 2013 a 2018.
Tecnologias ABC1 Valor Financiado (R$) Área Financiada (ha) Quantidade Contratos
RPD 5.831.232.323,32 3.308.415 12.263
ILPF 707.837.454,46 387.248 1.276
SPD 3.346.601.367,49 2.132.7670 5.620
FP 1.335.296.573,96 633.557 2.568
TDA 36.840.893,81 114** 60
Outros 1.203.694.053,28 122.098 2.691
Total 12.461.502.666,32 6.584.202 24.478
1 Fonte: Banco Central do Brasil (BACEN) - Programa ABC (2018). Onde: RPD = Recuperação de Pastagens Degradadas. ILPF = Integração Lavoura 
Pecuária Florestas. SPD = Sistema Plantio Direto. FP = Florestas Plantadas. TDA = Tratamento Dejetos Animais. ** Tecnologia mensurada por volume em 
m3 e não por área.
Para a análise e interpretação de expansão das áreas com TECABC, os dados obtidos foram 
comparados com os compromissos estabelecidos no Plano ABC. Para tanto, os dados de expansão 
da adoção das TECABC foram apresentados como a área expandida de 2010 até o período avaliado 
e, posteriormente, calculado o percentual da expansão em relação à meta estabelecida. Entretanto, 
as áreas de expansão das TECABC não representam o total de área nacional que utiliza as TECABC, 
mas somente a expansão incremental do período.
Para levantamento da área expandida de RPD foram feitos dois exercícios distintos: a) dados de 
projetos financiados para RPD diretamente no Programa ABC no período 2013 a 2018 (Tabela 1) e 
estimativa de projetos para RPD em relação ao total financiado entre 2010 e 2013; e b) estimativas 
da expansão de área de pastagens bem manejadas, obtidas através da taxa de lotação de animais 
(> 5 animais/hectare) com base nos dados da PAM, como proposto por Azevedo et al. (2018).
A expansão da adoção de sistemas de ILPF foi calculada com base no levantamento amostral, 
realizado pela Associação Rede ILPF (Skorupa; Manzatto, 2019) com dados de adoção para os 
anos safra de 2010 e 2015/16.  Com base nestes dados foi calculada a taxa média de crescimento 
anual (Tc) pela variação percentual da adoção no período (%/ano). A área inicial em hectares (V0) 
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considerou a área com ILPF no ano de 2010. Para calcular a área final de expansão (Vf) no período 
de 2010 a 2016, foi utilizada a equação 1: 
   
Vf = V0 x (1 + Tc)
n     (1)
Onde:
Vf  = expansão da área (ha) no tempo t;
V0 = área inicial (ha);
Tc = taxa média de crescimento anual;
n  =  número de anos.
Para as estimativas de expansão da área de SPD inicialmente foram utilizados os dados do 
Censo de 2006 e de 2017 referentes ao plantio direto na palha. Para tanto, calculou-se a taxa de 
crescimento anual (Tc) utilizando-se a área de plantio direto na palha de 2017 como Vf e a área 
de plantio direto na palha de 2006 como V0 (equação 1). Uma vez que os dados de plantio direto 
na palha contemplam apenas os anos de 2006 e 2017, foi necessário realizar uma relação entre 
o plantio direto e área plantada de soja, considerando que o plantio direto da palha é utilizado em 
cerca de 80% da área plantada com soja no Brasil (Fidelis et al., 2002). Foi considerado como linha 
de base de adoção o ano de 2010 e para a expansão no período até 2016/17, utilizando os dados 
anuais da PAM (IBGE, 2018).  
Para a obtenção da expansão do SPD anual (AdSPD) a Tc foi multiplicada pela área de plantio de soja 
(Asoja) em cada ano (equação 2).
AdSPD = ASoja x Tc        (2)
Onde:
AdSPD = área de adoção de SPD no ano n;
ASoja = área de plantio de soja no ano n;
Tc = taxa média de crescimento anual.
Os dados de expansão da área de FBN foram calculados considerando-se a área de expansão do 
plantio de soja publicada anualmente na PAM (IBGE, 2018).
O Plano ABC estabeleceu como meta para FP apenas a área de expansão de cultivo, não 
estabelecendo, portanto, a meta de mitigação de GEEs desta TECABC.  Entretanto, ao considerar 
que a estratégia FP é parte da do esforço da ABC no Brasil, este estudo realizou dois exercícios 
para estimar a mitigação devido aos plantios florestais: (i) a fixação de C na biomassa vegetal 
da área de expansão financiada diretamente pelo Programa ABC e (ii) a fixação de C no solo, 
promovida tanto pelas áreas financiadas diretamente quanto pela expansão do plantio de outras 
essências florestais estimadas pela IBÁ (Indústria Brasileira de Árvores, 2019) no período de 2010 a 
2018. Destaca-se que, como os dados fornecidos pelo sistema bancário sobre as áreas financiadas 
com FP não permitem a definição da espécie florestal utilizada no plantio, optou-se por quantificar 
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o sequestro de CO2 na biomassa vegetal de Eucaliptus spp., por ser a espécie mais utilizada para 
reflorestamento no País, com uma área plantada de 5,7 milhões de ha e 73% do total de florestas 
comerciais segundo a IBÁ (Indústria Brasileira de Árvores, 2019). 
A adoção da tecnologia TDA foi estimada com base no número e valor dos contratos para TDA 
financiados pelo Programa ABC entre 2013 e 2018, na estimativa de produção média de esterco por 
categoria animal (Oliveira, 1993) e no volume diário de dejetos líquidos produzidos em sistemas de 
produção de suíno para Unidade de Produção de Leitão (UPL) (Santa Catarina, 2014). 
Devido à ausência de detalhamento sobre os projetos financiados pelos contratos, esses foram 
separados em três categorias: pequenos (< 200 mil reais); médios (de 200 a 999 mil reais) e grandes 
(> 1 milhão de reais).  Para projetos pequenos foi atribuído um número médio de 1.000 animais, 
para os médios de 2.000 animais e para os grandes de 10.000 animais. 
Para o cálculo do volume total de dejetos produzido, foi multiplicado o número médio de animais 
dos projetos de cada categoria, por ano de financiamento, pelo fator de produção de dejetos 
(L·suíno-1 d-1), considerando o tempo médio de atividade (anos) durante o período avaliado (2013 
a 2018). A título de comparação foram considerados dois fatores de produção de dejetos 
(L·suíno-1 d-1), o primeiro de 8,6 utilizando como referência por Oliveira (1993), considerando que a 
maior parte dos animais estão em fase fisiológica de crescimento/terminação, e o segundo de 22,8 
utilizando como referência a Unidade de Produção de Leitão (UPL) proposta pela Fundação do 
Meio Ambiente de Santa Catarina (2014). 
A expansão na adoção da tecnologia TDA (m³) foi então estimada por categoria para o período 
de 2013 a 2018, multiplicando o volume total de dejetos (m³ dia-1) produzidos pelo tempo total de 
atividade de cada projeto (dias) para cada fator de produção de dejetos.
Estimativas de mitigação das Tecnologias ABC
As contribuições em mitigação (milhões de Mg CO2eq) foram estimadas a partir da área expandida 
em ha multiplicada pelo fator de emissão/remoção (FE/R) correspondente, conforme equação 3. Para 
estimar as emissões/remoções de carbono resultantes da expansão das áreas com TECABC foram 
feitos dois exercícios. Inicialmente, foi multiplicada a área de expansão de cada TECABC versus os 
FE/R default (Tabela 02), que havia sido previamente empregados para os cálculos de metas na 
elaboração do Plano ABC. Um segundo exercício foi feito ainda, multiplicando o mesmo valor de 
área das TECABC versus FE/R, quando disponível na literatura científica nacional (Tabela 02). 
MitigaçãoEST = ADT x FE/R        (3)
   Onde:
MitigaçãoEST = Estimativa de carbono mitigado pela adoção da tecnologia no período 
considerado (Mg CO2eq ha
-1 ano-1);
ADT = Expansão da adoção da tecnologia em ha;
FE/R = Fator de emissão/remoção (Mg CO2 ha
-1 ano-1).
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Tabela 2. Fatores de emissão/remoção (FE/R) utilizados para os cálculos de estimativas de mitigação das emissões de 
GEE devido à adoção das Tecnologias ABC (TECABC).
TECABC FE/R default1 FE/R LN 2 Literatura Nacional (LN)
RPD 3,79 5,51 Bustamante et al., (2006)
ILPF 3,79 6,24 Carvalho et al., (2010)
SPD 1,83 1,83 Cerri et al., (2007)
FBN 1,83 1,69 Sá et al., (2017)
FP - - Bustamante et al., (2006) Lima et al (2006)
TDA 1,56 - -
1 Fatores de emissão/remoção (FE/R default) utilizados para a definição das metas de mitigação no Plano ABC (Brasil, 2012). 
2 Fatores de emissão/remoção 
(FE/R LN) disponíveis na literatura científica nacional. Onde: RPD = Recuperação de Pastagens Degradadas. ILPF = Integração Lavoura Pecuária Florestas. 
SPD = Sistema Plantio Direto. FBN = Fixação Biológica de Nitrogênio. FP = Florestas Plantadas. TDA = Tratamento Dejetos Animais. 
As estimativas das emissões evitadas pela FBN foram obtidas pela adaptação da abordagem 
realizada por Sá et al. (2017), que está embasada em estudos que demonstram  que o nitrogênio 
(N) aplicado na forma de fertilizante nas regiões tropicais e subtropicais, devido às perdas por 
volatilização, desnitrificação e lixiviação, possui uma eficiência 50% menor em relação a cada kg 
de N sintetizado pela soja por meio da fixação biológica (Hungria et al., 2000, 2006; Urquiaga et 
al., 2005; Ormeño-Orrillo et al., 2013). O procedimento de cálculo envolveu os dados censitários da 
PAM referente à soja por município: a área plantada (APsoja em ha), a produção (t) e a produtividade 
média (RMPsoja em t/ha). Também foi considerado que a quantidade de N absorvida por Mg de 
grãos de soja é de 80 kg de N (AbsN) e que a contribuição da FBN para cada Mg de grãos de soja é 
em média 81,5% (AbsNFBN). Além disso, foi considerado que: i) com base no conceito de eficiência 
do uso de N, 1 kg de N fixado biologicamente é equivalente a 2 kg de N sintético (Equiv FBN/fert); ii) 
a emissão de GEE causada por volatização e denitrificação por kg de N sintético é equivalente a 
4,5 kg de CO2eq (Equiv N/CO2eq); e iii) a aplicação média de 32 kg de N ha
-1 no plantio de soja (Nfert) 
(Hungria et al., 2000, 2006; Urquiaga et al., 2005; Sá et al., 2017). Com base nestas premissas, a 
estimativa de mitigação de FBN foi calculada por município, utilizando a equação 4, para capturar 
a influência da produtividade na absorção de N no plantio da soja. As estimativas municipais foram 
consolidadas em termos de expansão de área plantada no País, tendo como linha de base a área 
plantada com soja em 2010. 
MitigaçãoFBN = ((RMPSoja x APSoja x AbsN  x AbsNFBN x EquivFBN/fert x EquivN/CO2eq)  -
(Nfert x APSoja)) / 1000       (4)
Onde:
MitigaçãoFBN = emissões evitadas pela FBN (Mg de CO2eq);
RMPSoja = produtividade média da soja (t ha
-1);
APSoja = área plantada de soja (ha);
AbsN = quantidade de N absorvido (kg) em um hectare de lavoura de soja;
AbsNFBN = contribuição proporcional da FBN na absorção do N (%);
EquivFBN/fert = N fixado biologicamente (kg);
EquivN/CO2eq = equivalência do nitrogênio em kg de CO2eq; e
Nfert = quantidade de N (kg) aplicado na forma de fertilizante no cultivo da soja.
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As estimativas de mitigação de GEEs promovidas para FP não foram consideradas quando da 
elaboração do Plano ABC, pois já são contabilizadas nos Inventários Nacionais de GEEs. Mesmo 
com esta ressalva, este estudo incluiu a contribuição do Plano ABC na mitigação devido aos plantios 
florestais, considerando a fixação de C na biomassa vegetal e a fixação de C no solo promovidas 
pela expansão de área financiada diretamente pelo Programa ABC, bem como a fixação de C 
no solo promovida pela expansão de cultivo de outras essências florestais, estimadas pela IBÁ 
(Indústria Brasileira de Árvores, 2019). Destaca-se que os dados utilizados sobre financiamento 
de FP não incluíam a definição da espécie florestal utilizada no plantio, optou-se por quantificar o 
sequestro de CO2 na biomassa vegetal de Eucaliptus spp., por ser a espécie mais utilizada para 
reflorestamento no País, cerca de 73% do total plantado segundo a IBÁ (Indústria Brasileira de 
Árvores, 2019).  
A estimativa para sequestro de C no solo seguiu a equação 3, proposta para as demais tecnologias. 
Para a estimativa de estoque de C na biomassa vegetal de FP foi utilizada a metodologia adaptada 
do III Inventário Nacional de Gases de Efeito Estufa (Bustamante et al., 2015) para estimar o 
incremento anual de biomassa de florestas plantadas, como descrito na equação (5): 
GW = IV x D x BEF      (5)
Onde:
GW = média anual de incremento da biomassa acima do solo de 44 Mg m s ha-1 ano-1;
IV = incremento líquido médio anual em volume, adequado para processamento industrial 
(m3 ha-1 ano-1);
D = densidade básica de madeira 0,425 Mg m s m-3;
BEF = fator de expansão da biomassa para converter o incremento líquido médio 
anual para o incremento da biomassa da árvore acima do solo de 0,2 (adimensional), 
acrescentado da proporção de raiz (adimensional) de 0,35.
Com base no incremento anual estimou-se a produção de biomassa anual da área plantada no 
período até o 7º ano de plantio, que totalizou uma biomassa da ordem de 142 Mg/ha. Para o cálculo 
do carbono sequestrado na biomassa utilizou-se um teor médio de 44% na biomassa, de acordo 
com o IPCC (Eggleston, 2006).
De posse dos dados de expansão e de mitigação das TECABC foram calculadas as porcentagens de 
realização em relação às metas estabelecidas no Plano ABC (Tabela 3).
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Tabela 3. Metas previstas no Plano ABC de expansão das TECABC e potencial de mitigação.
Tecnologias ABC Unidade de medida da expansão Expansão das TECABC
Potencial de Mitigação 
(Milhões Mg CO2eq)
RPD Milhões de ha 15,00 83 a 104
ILPF Milhões de ha 4,00 18 a 22
SPD Milhões de ha 8,00 16 a 20
FBN Milhões de ha 5,50 10
FP Milhões de ha 3,00 -
TDA Milhões de m3 4,40 6,9
Total - 133,9 a 162,9
Fonte: Brasil (2012).
Formato de apresentação dos resultados e critérios 
para avaliação da qualidade das estimativas
Para análise e interpretação da contribuição do Plano ABC para a expansão das áreas (milhões 
de ha) com a adoção das TECABC os dados levantados foram discutidos considerando as metas 
estabelecidas no Plano ABC, tanto em relação aos compromissos em hectares quanto ao previsto 
como potencial de mitigação (milhões de Mg CO eq.), de cada TECABC (Tabela 3). Os dados de 
expansão da adoção das TECABC foram apresentados como a área total do território nacional com a 
TECABC (milhões de ha), a área expandida das TECABC após o ano de 2010 e calculado o percentual 
da expansão em relação à meta estabelecida no Plano ABC. 
Foram ainda definidos critérios para avaliar a qualidade das estimativas dos dados gerados utilizando 
as categorias descritas na Tabela 4.
Tabela 4. Critério de Tipo para avaliar a qualidade das estimativas geradas para expansão das TECABC, emissões/remo-
ção de GEE decorrentes da expansão da adoção das TECABC e qualidade geral da estimativa.
Estimativa Tipo Qualidade
Expansão das TECABC
1 Os dados necessários para a estimativa são existentes de forma direta (ex. dados primários coletados por instituições públicas e/ou privadas de forma sistematizada).
2 Os dados necessários para a estimativa são gerados por meios indiretos - por meio de correlações, projeções e outras operações com dados primários
3 Os dados necessários para a estimativa são parciais ou são de difícil avaliação
Emissão/Remoção de 
GEE decorrentes da ex-
pansão da adoção das 
TECABC
1 Fatores consideram e representam a diversidade regional/local de tipos de clima, de solo,  de sistemas de produção, de manejo, e culturas agrícolas  no Brasil
2 Fatores restritos e utilizados em nível nacional, não consideram os diferentes tipos produtivos, de manejo e edafoclimáticos (solo e clima) no Brasil
3 Fatores disponibilizado pelo Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) - não representam necessariamente as condições brasileiras
Estimativa Geral 
1 Dado confiável e preciso
2 Dado confiável, porém, pode gerar diferenças significativas - aprimoramento recomendável
3 Dado pouco confiável e preciso ou de difícil avaliação - necessita aprimoramento
Fonte: Adaptado de Azevedo et al. (2018).
15Mitigação das emissões de Gases de Efeitos Estufa pela adoção das tecnologias do Plano ABC: estimativas parciais
Resultados
Recuperação de Pastagens Degradadas
A área de adoção de RPD considerando os valores de financiamento pelo Programa ABC 
demonstram uma expansão de 3,31 milhões de ha entre 2010 e 2018 (Tabela 5). A expansão 
calculada com estes dados representa apenas parte da totalidade da área expandida, tendo em 
vista que nem todas as áreas de pastagem recuperadas no período de 2010 - 2018 utilizaram o 
crédito do Programa ABC. Por outro lado, quando as estimativas da expansão são baseadas na 
metodologia proposta por Azevedo et al. (2018), a área de adoção de RPD é de 10,44 milhões ha 
entre 2010 e 2017 (Tabela 6). 
Tabela 5. Área de expansão de Recuperação de Pastagens Degradadas (RPD) financiadas pelo Programa ABC e 
estimativa de mitigação em Mg CO2 equivalente para o período de 2013 - 2018 com base em fatores de emissão/remoção 
default (FE/R default) e disponíveis na literatura nacional (FE/R LN).





FE/R default1 FE/R LN2
2010-2013 0,49 0,49 1,86 2,70
2014 0,54 1,03 3,90 5,67
2015 0,45 1,48 5,60 8,13
2016 1,36 2,84 10,76 15,64
2017 0,31 3,15 11,91 17,32
2018 0,16 3,31 12,54 18,23
Total 3,31 12,54 18,23
1 FE/R default = 3,79 Mg CO2 ha
-1 ano-1 (Brasil, 2012); 2 FE/R LN = 5,51 Mg CO2 ha
-1 ano-1 (Bustamante et al., 2006).
Tabela 6. Área de expansão de Recuperação de Pastagens Degradadas (RPD) de acordo com a classificação de Azevedo 
et al. (2018) e estimativa de mitigação em Mg CO2equivalente para o período 2010 - 2017 com base em fatores de 
emissão/remoção default (FE/R default) e disponíveis na literatura nacional (FE/R LN).




 (Milhões Mg CO2eq)*
FE/R default2 FE/R LN3
2010 - - - -
2011 1,67 1,67 6,33 9,20
2012 1,37 3,04 5,19 7,55
2013 2,22 5,26 8,41 12,23
2014 1,00 6,26 3,79 5,51
2015 1,45 7,71 5,50 7,99
2016 3,36 11,07 12,73 18,51
2017 -0,63 10,44 -2,39 -3,47
Total 10,44 39,57 57,52
1 FE/R default = 3,79 Mg CO2
 ha-1 ano-1 (Brasil, 2012); 3 FE/R LN = 5,51 Mg CO2 ha
-1 ano-1 (Bustamante et al., 2006).
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Os resultados de expansão na adoção de RPD, calculados com base no Programa ABC e como 
proposto por Azevedo et al. (2018), indicam que entre 2010 e 2018 foram atingidos 70% dos 
15 milhões de ha estabelecidos como meta no Plano ABC para 2020, com 22% da meta com 
financiamento direto pelo Programa.
As estimativas de mitigação de GEE, no período de 2010 a 2018, calculadas utilizando 
o FE/R default foram da ordem de 12,54 Mg CO2eq e de 39,57 Mg CO2eq, considerando a 
área de expansão com base no Programa ABC e como proposto por Azevedo et al. (2018), 
respectivamente. Por outro lado, utilizando o FE/R LN as estimativas de mitigação são da ordem 
de 18,23 milhões de Mg CO2eq e 57,52 milhões de Mg CO2eq, respectivamente. Considerando 
um potencial de mitigação entre 83 e 104 milhões Mg CO2eq (Tabela 3), a mitigação calculada 
com o FE/R default leva a um atingimento da meta de 13% (com base no Programa ABC) e 20% 
(com base em Azevedo et al., 2018). Já com o FE/R LN o cumprimento da meta alcança 42% e 
62%, respectivamente.
Integração Lavoura Pecuária Floresta
A área de adoção de ILPF para o período 2010 a 2016 é da ordem de 5,83 milhões de ha (Tabela 
7), chegando a 146% da meta de expansão estabelecida no Plano ABC para 2020.
Tabela 7. Área de expansão de Integração Lavoura Pecuária Floresta (ILPF) de acordo com Skorupa e Manzatto (2019) 
e estimativa de mitigação em Mg CO2eq para o período 2010 - 2016 com base em fatores de emissão/remoção default 
(FE/R default) e disponíveis na literatura nacional (FE/R LN).
Ano
Área de adoção 
ILPF
(Milhões ha)






Sequestro de C no solo
(Milhões Mg CO2eq)
FE/R default1 FE/R LN2
2010 6,78  
2011 7,53 0,75 0,75 4,69 2,85
2012 8,37 0,83 1,59 9,90 6,01
2013 9,29 0,93 2,51 15,68 9,52
2014 10,32 1,03 3,54 22,11 13,43
2015 11,47 1,14 4,69 29,24 17,76
2016 12,61 1,15 5,83 36,40 22,11
Total 12,61  36,40 22,11




 (Brasil, 2012); 
2 FE/R LN = 6,24 Mg CO2 ha-1 ano-1 (Carvalho et al., 2010); 3 Projeção da adoção para a safra 2016 
(IBGE 2017). 
A estimativa de mitigação é da ordem de 22,10 a 36,40 milhões de Mg CO2eq, utilizando o FE/R 
default (3,79 Mg CO2eq ha
-1ano-1) e o FE/R LN (6,24 Mg CO2eq ha
-1ano-1) respectivamente, superando 
a meta prevista no Plano ABC em 111 a 182%. 
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Sistema Plantio Direto
Estima-se que a expansão de SPD verificada no período de 2010 a 2017 foi da ordem de 
12,72 milhões de hectares (Tabela 8), superando em 59% a meta de 8,0 milhões de há, 
estabelecida para expansão de SPD no Plano ABC para 2020.  
Tabela 8. Área de expansão de Sistema Plantio Direto (SPD) e estimativa de mitigação em Mg CO2eq para o período 
2010 - 2017, sendo que os valores dos fatores de emissão/remoção default (FE/R default) e disponíveis na literatura na-
cional (FE/R LN) são iguais.
Ano
Área de plantio 
com soja
Área de SPD 





(milhões ha) (milhões ha) (milhões ha) (milhões ha) (milhões Mg CO2eq)
2010 23,34 20,16 - - -
2011 24,03 21,09 0,94 0,94 1,72
2012 25,09 22,38 1,29 2,23 4,08
2013 27,95 25,34 2,96 5,19 9,49
2014 30,31 27,93 2,59 7,78 14,23
2015 32,21 30,17 2,24 10,01 18,32
2016 33,31 31,74 1,57 11,58 21,20
2017 33,98 32,88 1,14 12,72 23,28
Total   12,72  23,28
1Área de adoção estimadas pelo Censo Agropecuário IBGE de 2006 e 2017; 2FE/R default = FE/R LN = 1,83 Mg CO2 ha-
1 ano-1 (Cerri et al., 2007; Brasil, 2012).
Tendo em vista que o FE/R LN para SPD (1,83 Mg CO2eq ha
-1 ano-1) é igual ao valor FE/R default 
previamente definido no Plano ABC (Brasil, 2012), a estimativa de mitigação para SPD foi da ordem 
de 23,28 milhões Mg CO2eq, o que corresponde a 114% da meta estabelecida pelo Plano ABC, de 
16 a 20 milhões de Mg CO2eq.  
Fixação Biológica de Nitrogênio
Os compromissos assumidos no Plano ABC eram de expandir em 5,5 milhões de ha, contribuindo 
com a mitigação de 10 milhões de Mg CO2eq. As estimativas realizadas mostram que a área total 
de FBN utilizada no plantio da soja é atualmente de 33,31 milhões de ha, com expansão de adoção 
de 9,97 milhões de ha no período de 2010 a 2016 (Tabela 9), de acordo com a área plantada 
anualmente nos municípios produtores de soja, registrada no Censo Agropecuário de 2006 e PAM 
(IBGE, 2018). Esta expansão do plantio de soja e consequente FBN corresponde a 181% da meta 
estabelecida no Plano.
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Tabela 9. Área de expansão de Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) obtidas pela adaptação da abordagem descrita por 
Sá et al. (2017) e estimativa de mitigação em Mg CO2eq para o período 2010 - 2017 com base em fatores de emissão/
remoção default (FE/R default) e disponíveis na literatura nacional (FE/R LN).
Ano
Área de plantio 




 (Milhões Mg CO2eq)
(Milhões ha) (Milhões ha) (Milhões ha) FE/R default1 FE/R LN2
2010 23,34 - - - -
2011 24,03 0,69 0,69 1,27 1,17
2012 25,09 1,06 1,75 1,94 1,79
2013 27,95 2,86 4,61 5,23 4,83
2014 30,31 2,36 6,97 4,32 3,99
2015 32,21 1,99 8,87 3,47 3,21
2016 33,31 1,13 10,00 2,02 1,87
2017 33,98 0,64 10,64 1,23 1,13
Total  10,64  19,47 17,98
1 FE/R default = 1,83 Mg CO2 ha
-1 ano-1 (Brasil, 2012); 2 FE/R LN = 1,69 Mg CO2 ha
-1 ano-1 (Sá et al. 2017).
A estimativa de mitigação devido à utilização de FBN é da ordem de 17,98 a 19,47 milhões de Mg 
CO2eq, utilizando o FE/R LN (1,69 Mg CO2eq ha
-1 ano-1) e o FE/R default (1,83 Mg CO2eq ha
-1 ano-1) 
respectivamente, superando a meta prevista para FBN no Plano ABC em 169 a 182%. 
Florestas Plantadas
As estimativas de evolução da área plantada foram da ordem de 634 mil ha e o sequestro de 
carbono na biomassa vegetal estimado em 25,4 milhões de Mg de CO2eq (Tabela 10), utilizando 
a metodologia de Bustamante et al. (2015). A expansão do plantio é próxima à área estimada pela 
IBÁ (Indústria Brasileira de Árvores, 2019) da ordem de 771 mil ha, porém não foram realizadas 
estimativas de sequestro de C na biomassa, face a possibilidade de sobreposição das estimativas 
de plantio pelas duas fontes de dados.
Tabela 10. Plantio de Florestas financiadas pelo Plano ABC em hectares e estimativa de sequestro de Carbono na 
Biomassa Florestal em toneladas CO2eq para o período 2013 - 2018.
Ano





Estoque de Carbono 
Biomassa
(milhões Mg.ano)
Sequestro CO2eq na 
Biomassa
(Mg.ano)
2013 123.076,07 1,27 0,61 2,18
2014 404.762,35 4,16 0,90 3,28
2015 55.799,34 0,57 1,16 4,24
2016 28.037,87 0,29 1,34 4,92
2017 14.058,41 0,15 1,43 5,22
2018 7.822,96 0,81 1,51 5,53
Total 633.557,00 6,52 6,93 25,37
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Embora o Plano ABC não tenha considerado em suas metas o sequestro de C no solo, promovido 
pelo plantio de cultivos florestais, estimou-se a contribuição do sequestro de C no solo promovido 
pela expansão de FP, a exemplo do realizado para as Tecnologias RP, ILPF e SPD.  A Tabela 11 
apresenta as estimativas de sequestro de C no solo para o período de 2013 - 2018 decorrentes do 
financiamento do Plano ABC da ordem de 0,54 milhões de Mg CO2.  
Tabela 11. Expansão da área de Florestas Plantadas financiadas pelo Plano ABC em hectares e estimativa de sequestro 
de Carbono no solo em Mg CO2equivalente para o período 2013 - 2018.




Sequestro de C no solo        
(milhões Mg CO2eq)
2013 123.076,07 0 0.00
2014 404.762,35 527.838,42 0,45
2015 55.799,34 583.637,76 0,50
2016 28.037,87 611.675,63 0,52
2017 14.058,41 625.734,04 0,53
2018 7.822,96 633.557,00 0,54
Total 633.557,00 0,54
A mitigação oriunda da expansão de 130 mil ha de FP por  outros cultivos florestais entre 2010 e 
2018 foi de 0,65 milhões Mg CO2 (Tabela 12), com base nas estatísticas da IBÁ (Indústria Brasileira 
de Árvores, 2019). Para ambas as estimativas adotou-se um FE/R LN de 0,8 Mg CO2eq ha
-1 ano-1 
(Lima et al., 2006).
Tabela 12. Expansão da área de Florestas Plantadas por outras culturas florestais (seringueira, acácia, teca, paricá, 
araucária, pópulus e outras) em hectares e estimativa de sequestro de Carbono no solo em milhões de Mg CO2eq. no 
período 2010 - 2018.
Ano
Área de adoção Expansão acumulada Mitigação das emissões
(ha)1 (ha) (milhões Mg CO2eq)
2010 462.390          0 0,00
2011 489.282   26.892 0,02
2012 521.131   85.633 0,07
2013 557.653 180.896 0,14
2014 588.521 307.027 0,25
2015 589.201 433.838 0,35
2016 589.361 560.809 0,45
2017 585.825 684.244 0,55
2018 591.451 813.305 0,65
Total  591.451  0,65
1Indústria Brasileira de Árvores (2019) - Histórico da área plantada por outras culturas florestais. 2010-2018.
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Tratamento de Dejetos Animais
Considerando o fator de produção de dejetos mais conservador (Oliveira, 1993) a expansão da 
adoção de TDA foi de 1,7 milhões de m³. No entanto, ao considerar em sistemas de produção 
de suíno para Unidade de Produção de Leitão (UPL), conforme FATMA (Santa Catarina, 2014) 
a expansão chegou a 4,5 milhões de m³ (Tabela 13). Em relação à mitigação das emissões, as 
estimativas variaram entre 2,66 e 7,04 milhões de Mg de CO2eq, respectivamente, atingindo 39% a 
103% da meta prevista para TDA no Plano ABC.
 







































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Estimativa Total da Mitigação de GEE pelas TECABC
A Tabela 14 apresenta a sistematização dos dados utilizados e as estimativas de expansão de 
área de adoção, redução de emissões com seus respectivos coeficientes por TECABC, mitigação 
total e qualidade geral das estimativas. Observa-se que as TECABC ocupam atualmente uma 
área da ordem de 91 a 114 milhões de hectares, com uma área de expansão nos últimos 7-8 
anos entre 33 e 41 milhões de hectares, correspondendo a 93 a 115% da meta compromisso 
de 35,5 milhões de hectares, comprovando as previsões de adoção do Plano ABC. Calculando-
se as taxas de expansão das TECABC relacionadas ao processo de intensificação produtiva, 
observa-se uma expansão no período considerado para RPD, ILP e SPD de 66, 86 e 45%, 
respectivamente, e uma taxa de crescimento anual 7,5% para RPD, 9,2% para ILPF e 5,5% 
para SPD.
Entretanto, as metas setoriais de RPD e FP não foram atingidas com base nas estimativas 
realizadas, situando-se entre 22 a 70% e 21 a 41%, respectivamente. Ao se considerar as 
estimativas de especialistas sobre a evolução da recuperação de pastagens no período 
considerado − da ordem de 10 a 19 milhões de ha (Laerte G. Ferreira, LAPIG/UFG, informação 
pessoal) e a parcialidade dos dados de adoção disponíveis até o momento, pode-se afirmar 
que certamente as metas setoriais já tenham sido atingidas. Porém, necessita-se de um esforço 
metodológico adicional para a quantificação da evolução da recuperação de pastagens no País, 
bem como no levantamento do tratamento de dejetos animais nas cadeias de suínos e de 
pecuária leiteira. 
Embora com as limitações metodológicas deste estudo, reflexo da deficiência de coeficientes 
de emissões regionalizados, a qualidade geral das estimativas foi classificada como nível 2, 
em sua maioria (Tabela 14). Esses números evidenciam a sustentabilidade ambiental do setor 
agropecuário e demonstram para a sociedade brasileira o forte engajamento dos diferentes 
atores do setor agropecuário, produtores, técnicos, extensionistas e pesquisadores que 
capacitaram e motivaram a adoção das TECABC como estratégia de intensificação produtiva 
e para o enfrentamento das mudanças climáticas globais, por meio da adoção de tecnologias 
sustentáveis de produção. 
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Historicamente, a maior parte das emissões de GEE do Brasil é oriunda de mudanças no uso da 
terra, particularmente da conversão de vegetação natural para uso agrícola (Brasil, 2016). Apesar 
da tendência de diminuição das emissões brasileiras de CO2 entre 2005 e 2010 (1,7 - 0,3 Milhões 
de Mg CO2.ano
-1), em 2015 a agropecuária foi diretamente responsável por 31% das emissões 
brasileiras de GEEs, com um aumento de 5,36% em relação às emissões de 1990 e, alcançando 
55% das emissões, quando associadas às emissões relacionadas a mudanças de uso das terras 
promovidas pela dinâmica da agropecuária.  
Mudanças no uso e manejo da terra podem resultar em efeitos negativos ou positivos no que se 
refere à emissão ou sequestro de GEEs para a atmosfera, bem como afetando a sustentabilidade 
e produtividade da produção agrícola via degradação da matéria orgânica do solo, com reflexos 
negativos nos atributos físicos, químicos e biológicos (Carvalho et al., 2010). Para Madari et al. (2018), 
a mitigação das emissões reflete-se em balanços de GEE mais favoráveis nos agroecossistemas, 
os quais podem se comportar como sistemas neutros ou sumidouros de GEE, nos quais a redução 
das emissões de GEE e o aumento do sequestro de carbono, principalmente do carbono orgânico, 
são um dos objetivos principais na transição para uma produção agropecuária de baixa emissão de 
carbono. 
Em condições naturais o teor de C no solo é definido principalmente pelas condições edafoclimáticas 
(textura, mineralogia, fertilidade, temperatura, precipitação, tipologia vegetal entre outros), enquanto 
em solos agrícolas, o C no solo depende das condições edafoclimáticas e do manejo agrícola 
adotado, principalmente em relação à forma de preparo do solo, erosão, práticas que afetem a 
atividade microbiana e suas enzimas e a exposição da matéria orgânica do solo (Balesdent et al., 
2000). Por exemplo, na renovação das pastagens em sistemas ILPF a adoção de plantio direto 
(PD) diminui a mineralização de carbono do solo em relação ao preparo convencional do solo 
Balbino et al. (2011). Para Salton (2005), os estoques de C do solo ocorrem de forma decrescente 
nos sistemas de produção de pastagem permanente > ILP sob PD > lavoura em SPD > lavoura em 
cultivo convencional, com taxas de acúmulo de C no solo em ILP sob plantio direto e as de lavouras 
sob SPD de 0,60 e 0,43 Mg ha-1 ano-1, respectivamente. De forma concordante, West e Post (2002), 
com base em dados de 67 experimentos de longa duração, quantificaram as taxas potenciais de 
sequestro de C do solo para diferentes culturas com e sem aração do solo e rotação de cultivos nos 
Estados Unidos. Estes autores relatam aumentos do armazenamento de C no solo a taxas de 0,57 
Mg ha-1 ano-1, podendo atingir um pico entre 5 e 10 anos e alcançando um equilíbrio entre 15 e 20 
anos. Já para Stahl (2017), pastagens bem manejadas e com mistura de espécies C3 e C4 como 
forrageiras tropicais podem garantir um sequestro contínuo de C da ordem de 1,3 ± 0,37 e 5,3 ± 
2,08 Mg C ha-1 ano-1, superior ao acúmulo em floresta nativa vizinha, onde o acúmulo foi da ordem 
de 3,2 ± 0,65 Mg C ha-1 ano-1. 
Na literatura científica variações de coeficientes de acúmulo de C no solo refletem as variações 
das condições ambientais e dos sistemas de manejo do solo. Por exemplo, Moraes et al. (1996), 
Neill et al. (1997), Bernoux et al. (2002), Cerri et al. (2007) registram variações de acúmulo de C 
no solo da ordem de 2,7 a 6,0 Mg C ha-1.ano
-1 em pastagens bem manejadas. Bustamante et al. 
(2006), com base em uma compilação de dados, relatam que após a conversão do Cerrado, de 
vegetação nativa para pastagem, o aumento médio do estoque de C no solo é da ordem de 1,23 
Mg ha-1 ano-1 de C, com amplitude de 0,9 a 3,0 Mg C ha-1 ano-1, dependendo do tipo de manejo do 
solo e das gramíneas utilizadas.
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Na região do Cerrado a taxa de acúmulo de C na conversão do sistema de SPD para ILP sob 
plantio direto pode variar de 0,8 a 2,58 Mg C ha-1 ano-1, após quatro anos de cultivo, dependendo 
das condições edafoclimáticas e do tempo da adoção da tecnologia (Carvalho et al., 2010). Já 
a conversão da vegetação nativa do Cerrado para pastagens de B. decumbens e sucessão de 
culturas com soja como principal cultura reduz os estoques de C no solo e aumenta as emissões de 
N2O e CH4, resultando respectivamente em emissões de 0,54 e 0,72 Mg C ha
-1 ano-1 nos primeiros 
quatro anos, podendo ser revertida com uma mitigação das emissões de 0,36 Mg C ha-1. ano-1 após 
oito anos de cultivo em sistemas de integração lavoura-pecuária (Carvalho et al., 2014). Na Mata 
Atlântica dados compilados por Mello et al. (2006) indicam acúmulo de C da ordem de 2,71 Mg ha-1 
ano-1 de C no solo. 
Portanto, as diferenças de resultados de taxas de sequestro e ou emissão de C do solo refletem 
as variações associadas às práticas de manejo, rotação de culturas, condições edafoclimáticas 
e tempo de adoção (Bayer et al., 2006; Maia et al., 2009), nos diversos ambientes produtivos do 
País. Entretanto, no Brasil ainda são escassos estudos regionalizados sobre estoques de C e 
N em sistemas de uso e gestão da terra de paisagens agrícolas, que possam ser utilizados nas 
estimativas de emissões de uso, mudanças de uso e manejo agrícola das terras (Sá et al., 2013). 
Madari et al. (2018) reforçam esta deficiência, como observado nos projetos desenvolvidos pela 
Embrapa, onde os modelos de simulação e cenários das emissões de GEE em sistemas agrícolas, 
atualmente em uso, não fornecem resultados satisfatórios pela falta de parametrização para as 
condições brasileiras. 
Como consequência  da deficiência de  coeficientes regionalizados de emissão de GEEs e de 
dados sobre a adoção das tecnologias, foram utilizados  os coeficientes de emissão do Plano ABC 
(Brasil, 2012) para cada uma das TecABC e coeficientes da literatura científica utilizados em estudos 
semelhantes (Tabela 2), com reflexos diretos na baixa  qualidade das estimativas de mitigação, à 
exceção da FBN (Tabela 14). 
Pastagens degradadas são consideradas conceitualmente por Dias Filho (2011) como uma área 
com acentuada diminuição da produtividade agrícola (baixa capacidade de suporte), ou seja, perda 
da capacidade de manter a produtividade do ponto de vista biológico (acumular biomassa). Macedo 
et al. (2013) estimam que aproximadamente 70% das pastagens plantadas no Brasil estão em 
algum estágio de degradação, decorrência principalmente para Dias Filho (2014) da adaptação da 
espécie de gramínea ao ambiente local e às práticas de manejo utilizadas. 
Dados preliminares do Censo Agropecuário de 2017 apontam que a área ocupada com pastagens 
no Brasil é da ordem de 158,6 milhões de ha, sendo que destas 46,85 milhões de ha são de 
pastagens naturais e 11,82 milhões de ha de área de pastagens consideradas como degradadas 
(IBGE, 2017). Entretanto, estudos desenvolvidos pela Fundação Getúlio Vargas (2015); Dias et al. 
(2016); Azevedo et al. (2018) estimam que a área de pastagens degradadas do País é da ordem 
de 53, 51 e 50 milhões de há, respectivamente. Já o Laboratório de Processamento de Imagens 
e Geoprocessamento (2019) estimou a área ocupada com pastagens em 2018 em 168,9 milhões 
de ha, das quais 74 milhões de ha foram classificados como não degradados (44% do total); 29,6 
milhões de ha com degradação leve (18%); 25,1 milhões de ha moderamente degradados (15%) e 
40,2 milhões de ha com degradação severa (24%)
Estas estimativas confirmam, em parte, a afirmação de Strassburg et al. (2014), de que a bovinocultura 
de corte ainda representa uma das principais fontes de emissão de GEE da agropecuária, 
decorrência principalmente da sua dimensão territorial. Por meio da adoção de TECABC a pecuária 
pode representar uma oportunidade para a melhoria do quadro de degradação das pastagens 
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nacionais e redução das emissões. Para Sollenberger et al. (2019) a literatura científica suporta a 
afirmação de que o gerenciamento e manejo das pastagens com o uso forrageiras mais produtivas, 
o aumento do número de espécies de plantas ou grupos funcionais, especialmente quando as 
leguminosas são adicionadas e o aporte de fertilizantes, geralmente aumentam o acúmulo de C no 
solo com produtividade. 
Em relação à taxa de lotação de animais e sequestro de C no solo, Sollenberger et al. (2019) 
consideram que taxas de lotação baixas ou moderadas em pastagens não degradadas favorecem 
o acúmulo de C no solo em relação às altas taxas de lotação, especialmente em ambientes com 
baixa precipitação. Entretanto, para Oliveira et al. (2014), pastagens sob manejo intensivo ao 
longo dos anos aumentam o teor de matéria orgânica e a capacidade de troca de cátions do solo, 
podendo ocorrer teores maiores de matéria orgânica nestas quando comparadas com matas não 
antropizadas localizadas na mesma gleba.
Portanto, estimativas sobre o valor correto da área de pastagens degradadas, sua recuperação ao 
longo do tempo e emissões de GEEs associadas é um desafio para a pesquisa agropecuária. Ou 
seja, ainda é necessário desenvolver uma metodologia uniforme para caracterizar os indicadores 
de degradação das pastagens que considerem as diversas condições e realidades produtivas locais 
e regionais, como por exemplo, a produtividade que se consideraria ideal para uma determinada 
pastagem em particular (Dias Filho, 2011). 
Existe consenso, entretanto, que o valor é elevado e seu monitoramento é fundamental para o 
planejamento da expansão da agropecuária brasileira. A recuperação e intensificação dessas 
áreas, bem como a adoção de ILPF podem permitir o aumento da capacidade de suporte animal, 
diminuir indiretamente a pressão para a abertura de novas áreas agrícolas (Oliveira, 2015) e 
reduzir as emissões de GEE do setor agropecuário. Da mesma forma, há concordância quanto 
à importância da intensificação sustentável da pecuária bovina como alternativa para atender a 
demanda crescente de produção de carne e a necessidade de redução das emissões de GEE 
(Cohn et al., 2014; Strassburg et al., 2014; Embrapa, 2018). 
Adicionalmente, pressões ambientais e de mercado (Skorupa; Manzatto, 2019), associadas à 
disponibilidade de técnicas para a formação e manejo das pastagens têm contribuído para uma 
mudança de atitude dos produtores, que investem no aumento da eficiência na produção animal a 
pasto (Dias Filho, 2014), na produtividade das pastagens e na taxa de lotação animal no Brasil (Dias 
et al., 2016). 
As estimativas de expansão da adoção de RPD realizadas neste estudo indicaram uma área de 
expansão no período muito superior à área financiada pelo Programa ABC (3,3 milhões de ha) em 
relação à estimativa de cerca de 10 milhões de ha de Azevedo et al. (2018) (Tabela 6 e 7). Esta 
diferença indica que a expansão da RPD não ficou restrita apenas às áreas financiadas pelo Programa 
ABC, corroborando também a tendência de intensificação e integração produtiva da pecuária 
brasileira apontada pelos cenários realizados pela Embrapa (2018). Esta mesma conclusão também 
se aplica às demais TECABC, ou seja, políticas de crédito e ações de fomento desenvolvidas pelo 
Plano ABC são ferramentas importantes de indução da adoção destas tecnologias pelos produtores 
rurais, ressaltando-se a necessidade do desenvolvimento de metodologias mais eficientes para 
acompanhar e monitorar a adoção das TECABC no território nacional.
Entretanto, a expansão da adoção de RPD foram inferiores à meta estabelecida no Plano ABC 
e podem ser reflexo da deficiência de metodologias para o monitoramento em larga escala da 
evolução da produtividade das pastagens brasileiras, como discutido anteriormente. As instituições 
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que compõem a Plataforma ABC estão trabalhando para desenvolver indicadores e metodologias 
para o monitoramento com uso de sensoriamento remoto como forma de apoio às políticas públicas, 
bem como para apoiar uma estratégia de mercado, interno e externo, quanto à sustentabilidade da 
pecuária brasileira (Manzatto et al., 2018). 
Em decorrência da dimensão territorial ocupada pela pecuária, o Brasil tem apostado na integração 
produtiva por meio de sistemas integrados como o ILPF. Balbino et al. (2011) define o ILPF como: 
“uma estratégia que visa à produção sustentável, que integra atividades agrícolas, pecuárias e 
florestais, realizadas na mesma área, em cultivo consorciado, em sucessão ou rotacionado, e busca 
efeitos sinérgicos entre os componentes do agroecossistema, contemplando a adequação ambiental, a 
valorização do homem e a viabilidade econômica”. 
Atualmente, o ILPF é considerado como uma estratégia promissora para atender a demanda 
global por produtos à base de carne bovina, diminuindo a pressão por desmatamento de novas 
áreas florestais por meio do aumento da produtividade da pecuária e restauração de pastagens 
degradadas (Reis et al., 2018), com maior conforto térmico para os animais.
Por estes motivos, a Associação Rede ILPF em 2016 contratou a Kleffmann Group com orientação 
técnica da Embrapa Meio Ambiente (Jaguariúna, SP) para realizar uma pesquisa com agricultores e 
pecuaristas sobre a adoção de Sistemas ILPF. O estudo revelou que os entrevistados com atuação 
principal na pecuária e que adotam a estratégia ILPF, 83% utilizam o sistema Lavoura-Pecuária (ILP); 
9% ILPF e 7% Integração Pastagem-Floresta (IPF) e, entre aqueles com atuação predominante na 
produção de soja e milho verão, 99% adotam o sistema ILP; 0,4% ILPF e 0,2% possuem Lavoura-
Floresta (ILF) em sua propriedade (Skorupa; Manzatto, 2019). A pesquisa demonstrou ainda que a 
expansão de ILPF no período foi superior à meta estabelecida pelo Plano ABC.
Destaca-se, entretanto, que mantendo-se as taxas de expansão das tecnologias relacionadas ao 
processo de intensificação produtiva da pecuária observadas no período considerado pelo estudo, 
de 66 e 86% para RPD e ILPF respectivamente, com uma taxa média de crescimento anual de 
7,5 e 9,2% respectivamente, projeta-se para 2030 uma expansão da ordem de 22 e 30 milhões 
de hectares de áreas produtivas com RPD e ILPF respectivamente, suficientes para demonstrar 
as importantes contribuições do setor agropecuário brasileiro em atender os compromissos das 
NAMAs e NDC.
Consonante com a estratégia ILPF, que prevê o uso de plantio direto, o SPD é conceituado como 
uma forma de manejo conservacionista baseada na semeadura de culturas sem revolvimento do 
solo, com a presença de cobertura morta ou palhada e na rotação de culturas. O Plantio Direto teve 
início em 1969 na região Sul, inicialmente como alternativa aos impactos ambientais decorrentes 
do sistema de cultivo convencional como a erosão do solo, perdas de nutrientes e, consequente, 
queda na produtividade agrícola (Cassol et al., 2007). Atualmente, esta prática esta difundida em 
todas as regiões do País não apenas para o controle da erosão, mas com várias outras vantagens, 
como de tempo nas atividades agrícolas, menor incidências de pragas e doenças, redução dos 
custos de produção, aumento ou manutenção da produtividade das culturas, quando comparado 
com o cultivo convencional, sendo uma excelente alternativa para evitar a degradação dos recursos 
naturais (Silva et al., 2009). Ressalta-se ainda, que o SPD tem sido responsabilizado por promover 
mudanças na biodiversidade de plantas daninhas e, também alterações de inóculos de doenças e 
ainda mudanças quanto aos insetos-praga (Silva et al., 2009), podendo gerar aumento da incidência 
de pragas, o que resulta em maior uso de defensivos químicos (Camargo et al., 2016).
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Integrada à RPD, ILPF e SPD, a fixação biológica do nitrogênio (FBN) é um processo no qual o 
nitrogênio (N2) presente na atmosfera é convertido por alguns grupos de micro-organismos como 
fonte de nitrogênio (N) para a nutrição das plantas. O desenvolvimento de cultivares de soja e 
estirpes de Rizobium sp. adaptados às condições de clima e solos brasileiros viabilizou a expansão 
do cultivo de soja (Döbereiner, 1990) e a competitividade da produção brasileira em relação a de 
outros países. No caso da soja brasileira, para rendimentos médios de 3 Mg ha-1 a economia de 
fertilizantes é da ordem de 240 kg de N ha-1, ou o dobro desta quantidade de N, quando se considera 
a eficiência de utilização dos fertilizantes nitrogenados, quantidade esta suprida totalmente pelas 
estirpes de rizobium selecionadas pela pesquisa brasileira (Hungria et al., 2013; Sá et al., 2017). 
Embora outros cultivos com espécies de leguminosas fixadoras de nitrogênio e pastagens também 
contribuam para as metas estabelecidas no Plano ABC, a ausência de dados e informações para 
o cálculo da contribuição da FBN, neste estudo considerou-se apenas a contribuição do cultivo de 
soja, que foi suficiente para cumprir em 197% a meta do Plano sem a necessidade de financiamento 
pelo Programa ABC (Tabelas 4 e 10). 
Destaca-se a possibilidade de aumentar o fomento do potencial de mitigação e dos benefícios 
sustentáveis da FBN em gramíneas como o milho e pastagens consorciadas com leguminosas 
forrageiras atualmente em desenvolvimento pela pesquisa agropecuária brasileira, evitando-se a 
necessidade de fertilização nitrogenada. 
Em relação à FP, segundo a IBÀ (Indústria Brasileira de Árvores, 2019), a área total de àrvores 
plantadas no Brasil com fins comerciais totalizou 7,83 milhões de ha em 2018, mantendo-se 
praticamente estável em relação ao ano de 2017, com um ligeiro recuo de 0,1%. Os plantios de 
eucalipto ocupam 5,7 milhões de hectares desse total, enquanto as áreas com pinus somam 1,6 
milhão de hectares, e outras espécies, entre elas seringueira, acácia, teca e paricá, representam 
cerca de 590 mil hectares. Deste total 36% pertencem às empresas do segmento de celulose e 
papel, 29% em propriedades rurais que investem na produção de madeira em tora e 12% para 
produção de carvão vegetal destinada à siderurgia.  
O incremento de área plantada em relação ao ano de 2010 foi de cerca de 700 mil hectares, valor 
próximo à área financiada pelo Programa ABC, que foi da ordem de 633 mil ha, porém muito inferior 
aos 3 milhões de ha estabelecidos como meta do Plano. Destaca-se, entretanto, que a linha de 
financiamento do Plano ABC para recomposição florestal de passivos ambientais decorrentes 
da promulgação da Lei nº 12.651/2012 – Novo Código Florestal, que não foi completamente 
implementada, o que certamente teria sido um indutor para atingir a meta prevista em termos de 
área e mitigação das emissões. Adicionalmente, fatores econômicos de mercado contribuíram 
para o baixo crescimento do setor de florestas plantadas para fins comerciais no Brasil no período 
avaliado. 
Da mesma forma, a meta prevista para TDA também foi parcialmente atingida, com base nas 
estimativas baseadas no número de financiamentos diretos do Programa ABC. Entretanto, a 
exemplo da RPD, estas estimativas são parciais e decorrentes da falta de dados sobre a adoção 
e informações setoriais mais abrangentes sobre a venda e implantação de equipamentos para o 
tratamento de dejetos de animais, especialmente nos setores de suinocultura e pecuária leiteira. 
Estudos contratados pelo DEPROS/MAPA indicam que o volume de tratamento de dejetos é muito 
superior ao financiado diretamente pelo Programa, fato este que também foi observado em relação 
à ILPF e RPD.
Do ponto de vista do mercado agrícola, no Brasil as discussões sobre a sustentabilidade e as 
emissões de GEEs do setor agrícola, aliados aos ganhos de produtividade, eficiência e integração 
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dos sistemas agropecuários (Caro et al., 2014), ganham força e sinalizam, de um lado, como uma 
oportunidade importante para atender à crescente demanda por produtos agropecuários, com 
potencial para limitar o impacto no sistema climático global (Gerber et al., 2013; Havlík et al., 2014), 
e de outro, questionamentos sobre seus impactos em relação ao desmatamento e emissões de 
GEEs decorrentes de mudanças de uso das terras, especialmente em mercados agrícolas mais 
exigentes em relação à sustentabilidade ambiental. Para Hoffman (2004), estamos em um período 
de transição, onde o tema mudanças climáticas ainda é um assunto abstrato para grande parte da 
sociedade, principalmente em relação às métricas de emissões, riscos e oportunidades associados 
à agenda.  Porém, as estimativas de mitigação apontam para uma oportunidade de mercado para 
os produtos agropecuários brasileiros, que podem contribuir ainda com o aumento da produtividade, 
rentabilidade e sustentabilidade da produção por meio das TECABC, especialmente em relação à 
RPD e ILPF.
Desde 2001, Landers e Freitas (2001) já destacavam os benefícios socioambientais da intensificação 
e a integração produtiva com RPD, ILPF, SPD e FBN com reflexos inclusive no desestímulo ao 
desmatamento de novas áreas, especialmente na Amazônia. Estas tecnologias possuem múltiplas 
externalidades positivas ao meio ambiente com ganhos de produtividade, rentabilidade dos 
cultivos, consideradas pelos autores como a chave para a sustentabilidade econômica e ambiental 
do agronegócio brasileiro. Oliveira (2015) e Oliveira et al. (2014) acrescentam que as ações 
mitigadoras indicadas para a agropecuária caracterizam-se também como ações de adaptação às 
mudanças climáticas, que promovem a diminuição das perdas de nutrientes nos agroecossistemas 
e o aumento do estoque de carbono nos solos e no componente arbóreo, contribuindo para manter 
altos índices de produtividade e melhor aproveitamento dos recursos naturais, especialmente solo e 
água. Incentivos para adoção desta estratégia produtiva é socialmente justificável e financeiramente 
rentável, podendo ser implementada por exemplo, pela incorporação das TECABC como referência 
na concessão de financiamentos de custeio do Plano Safra. 
Quanto à qualidade das estimativas, à exceção da TDA que foi classificada como dado pouco 
confiável e/ou de difícil avaliação, face à diversidade de sistemas de produção de suínos e a falta 
de informações sobre a tecnologia utilizada, as demais estimativas foram consideradas como 
confiáveis, com destaque para a FBN que possuem fontes de dados e FE/R confiáveis (Tabela 
14). Como discutido anteriormente, as estimativas obtidas podem apresentar diferenças regionais 
significativas, necessitando de aprimoramento em decorrência principalmente da falta de coeficientes 
de sequestro de carbono regionalizados (FE/R), das variações regionais dos sistemas produtivos e 
da definição de indicadores homogêneos para o monitoramento da adoção, como ilustrado no caso 
da RPD. 
Portanto, a implementação e o monitoramento em larga escala da adoção de TECABC, bem como a 
estruturação de estatísticas, bases de dados e coeficientes de emissão regionalizados demandam 
a implementação da atuação da Plataforma ABC, a internalização e a integração institucional dos 
diversos atores do tema − pesquisadores, técnicos, extensionistas e produtores rurais, visando 
à definição de metodologias e responsabilidades por meio de uma Rede Colaborativa, cujas 
ferramentas de monitoramento em larga escala já estão disponíveis e validadas. O desenvolvimento 
de uma metodologia de Monitoramento, Relatório e Verificação (MRV) recomendada pelo IPCC é 
ainda uma meta do Plano ABC a ser cumprida. 
Silva (2019) na dissertação de mestrado na Escola de Economia de São Paulo, da Fundação 
Getúlio Vargas (EESP/FGV), avaliou três tecnologias MRV (AgroTag, SATVeg e protocolo GHG) 
que acompanham práticas conservacionistas e são ferramentas úteis para monitoramento e 
qualificação de práticas do Plano ABC. O estudo avaliou o uso das três tecnologias de MRV no 
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acompanhamento físico-financeiro de contratos do Plano ABC para a recuperação de pastagens. O 
AgroTag e o SATVeg são produtos da Embrapa e o protocolo GHG é um método norte-americano 
adaptado à realidade do País pela Embrapa. Esta proposta de MRV continua em desenvolvimento 
atualmente por meio da Parceria Embrapa e Observatório ABC da FGV com apoio do Mapa. 
O próximo passo é a estruturação da Rede Colaborativa público-privada para o monitoramento 
da adoção de TECABC e sequestro de carbono no solo, para as tecnologias RPD, ILPF e SPD, 
como estratégia não apenas para cumprir as exigências das NAMAs e das NDCs, mas também 
para subsidiar o Mapa e o Governo Brasileiro na definição de metodologias, responsabilidades 
institucionais − especialmente o papel do setor financeiro, financiamento agropecuário e integração 
de políticas públicas relacionadas às Mudanças Climáticas, Meio Ambiente e Segurança Alimentar. 
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